
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 552.324 - SP (2019/0375473-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : PATRIC UELINTON SALOMAO (PRESO)
ADVOGADOS : FABIANA KELLY PINHEIRO DE MELO  - SP183080 
   GISELE CRISTINA DE CARVALHO  - SP161447 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REVOLVIMENTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO. FALTA DE PRESSUPOSTOS PARA A REVISÃO 
CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA DESTE STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. NÃO ENFRENTAMENTO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I -  Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada. 

II - No presente caso, conforme já esclarecido na decisão agravada, o habeas 
corpus foi utilizado como sucedâneo de "nova" revisão criminal - o que não se mostra 
possível, seja pela necessidade de reexame fático-probatório, seja pela incompetência 
desta eg. Corte, seja pela falta dos pressupostos do art. 621 do CPP.

III - "Considerando que as instâncias ordinárias consignaram e 
demonstraram a coesão e harmonia do depoimento da vítima, bem como as demais 
provas testemunhais, o afastamento dessas conclusões demandaria o revolvimento 
fático-probatório, inadmissível na via estreita do habeas corpus, cuja cognição 
sumária impede tal providência" (HC n. 379.879/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, DJe de 25/09/2017).

IV - Quanto à alegação de que a decisão monocrática foi proferida em violação 
ao princípio da colegialidade, é cediço que o Regimento Interno deste Superior Tribunal 
de Justiça, em seu art. 34, XX, estabelece como atribuição do Relator “decidir o 
habeas corpus quando for inadmissível, prejudicado ou quando a decisão 
impugnada se conformar com tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou 
de repercussão geral, a entendimento firmado em incidente de assunção de 
competência, a súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal 
Federal, a jurisprudência dominante acerca do tema ou as confrontar”.

V - No mais, a d. Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas 
corpus, o que atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a qual 
é inviável o agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos da 
decisão agravada. 

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 10 de março de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 552.324 - SP (2019/0375473-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : PATRIC UELINTON SALOMAO (PRESO)
ADVOGADOS : FABIANA KELLY PINHEIRO DE MELO  - SP183080 
   GISELE CRISTINA DE CARVALHO  - SP161447 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE):  Trata-se de recurso de agravo 

regimental (fls. 157-176), interposto por PATRIC UELINTON SALOMAO, contra 

decisão proferida, às fls. 144-154, que não conheceu do habeas corpus.

No presente recurso, o agravante reitera os argumentos lançados na inicial, na 

sua totalidade. Aduz também violação ao princípio da colegialidade.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de 

retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada e a ordem de impetração 

concedida. 

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

O d. Ministério Público Federal manifestou-se, às fls. 184-188 pelo 

desprovimento do agravo regimental. 

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
AGRAVANTE : PATRIC UELINTON SALOMAO (PRESO)
ADVOGADOS : FABIANA KELLY PINHEIRO DE MELO  - SP183080 
   GISELE CRISTINA DE CARVALHO  - SP161447 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. REVOLVIMENTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO. FALTA DE PRESSUPOSTOS 
PARA A REVISÃO CRIMINAL. 
INCOMPETÊNCIA DESTE STJ. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. NÃO ENFRENTAMENTO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I -  Nos termos da jurisprudência consolidada 
nesta eg. Corte, cumpre ao agravante impugnar 
especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada. 

II - No presente caso, conforme já esclarecido na 
decisão agravada, o habeas corpus foi utilizado como 
sucedâneo de "nova" revisão criminal - o que não se 
mostra possível, seja pela necessidade de reexame 
fático-probatório, seja pela incompetência desta eg. 
Corte, seja pela falta dos pressupostos do art. 621 do 
CPP.

III - "Considerando que as instâncias 
ordinárias consignaram e demonstraram a coesão e 
harmonia do depoimento da vítima, bem como as 
demais provas testemunhais, o afastamento dessas 
conclusões demandaria o revolvimento 
fático-probatório, inadmissível na via estreita do 
habeas corpus, cuja cognição sumária impede tal 
providência" (HC n. 379.879/PR, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 25/09/2017).

IV - Quanto à alegação de que a decisão 
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monocrática foi proferida em violação ao princípio da 
colegialidade, é cediço que o Regimento Interno deste 
Superior Tribunal de Justiça, em seu art. 34, XX, 
estabelece como atribuição do Relator “decidir o 
habeas corpus quando for inadmissível, prejudicado 
ou quando a decisão impugnada se conformar com 
tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou 
de repercussão geral, a entendimento firmado em 
incidente de assunção de competência, a súmula do 
Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo 
Tribunal Federal, a jurisprudência dominante 
acerca do tema ou as confrontar”.

V - No mais, a d. Defesa limitou-se a reprisar os 
argumentos do habeas corpus, o que atrai a Súmula n. 
182 desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a qual 
é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada. 

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Presentes os requisitos legais, 

conheço do agravo regimental. 

No presente recurso, como dito, o agravante reitera os argumentos lançados na 

inicial, na sua totalidade. Aduz também violação ao princípio da colegialidade.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de 

retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada e a ordem de impetração 

concedida. 

Da decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente 

fundamentada os pontos apresentados.

Vejamos seus termos (fls. 144-154):

'[...]A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
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Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

Tal posicionamento tem por objetivo preservar a utilidade e eficácia do 
habeas corpus como instrumento constitucional de relevante valor para proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, de forma a 
garantir a necessária celeridade no seu julgamento. No caso, incabível o presente 
mandamus, porquanto substitutivo de recurso especial em revisão criminal.

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, contudo, necessário o 
exame da insurgência, a fim de se verificar eventual constrangimento ilegal passível de 
ser sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Para melhor delimitar a controvérsia, transcrevo os seguintes trechos do 
v. acórdão impugnado (fls. 89-100):

"Não logrou o requerente demonstrar a ocorrência de erro judiciário. E 
não apontou, porque tal erro não existe. As r. decisões encontram-se seguramente 
amparadas na sólida prova produzida nos autos.

Irrelevante que, recentemente, um dos policiais, Gilberto, tivesse sido 
condenado pela prática de crimes de peculato e extorsão mediante sequestro, cometidos 
em 2015, pois em nada interfere quanto a seus firmes relatos (cf. termo de fl. 89 dos 
autos em apenso), secundados, ademais, pela testemunha Reginaldo, também policial (cf. 
fl. 102 dos autos em apenso), colhidos ainda no ano de 2007.

Ambos os policiais asseguraram que o peticionário, conhecido dos meios 
policiais como envolvido com o tráfico de drogas e com a facção criminosa PCC, iria 
transportar drogas para determinado local conhecido como ponto de vendas, fazendo 
uso de uma motocicleta azul, e puseram-se a segui-lo, em veículo descaracterizado. Em 
determinado momento, o peticionário percebeu que estava sendo vigiado pelos policiais, 
tentou se evadir, mas foi interceptado, momento em que apreenderam em seu poder 82 
ampolas de cocaína, 11 pedras de crack e 12 trouxinhas de maconha, além de R$357,00 
em dinheiro.

Os depoimentos dos policiais mereceram, e ainda merecem, inteira 
acolhida, pois não há nenhum elemento nos autos que indique parcialidade apta a gerar 
uma incriminação do acusado sem motivos.

Com efeito, não há prova de má-fé ou suspeita de falsidade, mesmo 
porque os policiais e o acusado nada disseram sobre terem tido qualquer contato 
anterior, não se podendo cogitar de qualquer possibilidade de vingança ou de atitude 
tendente a incriminar pessoas inocentes.

Observa-se a fl. 88 dos autos em apenso que o peticionário, ao ser 
interrogado, e especificamente sobre os policiais, assegurou que 'não tem nada contra as 
testemunhas arroladas na denúncia'.

[...] 
A condenação, portanto, foi correta, posto baseada em prova concreta, 

que o revisionando não logrou êxito em desconstituir, previamente, por meio de 
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justificação necessária, para dar substrato eventualmente diverso daquele colacionado 
nos autos principais e autorizar desenlace que lhe pudesse ser favorável.

A dosimetria, entretanto, merece reajuste.
[...] 
Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a presente ação 

revisional, para redimensionar as penas para 09 anos e 04 meses de reclusão, mais 
pagamento de 594 dias-multa, no valor unitário mínimo, mantidas, no mais, as r. 
decisões vergastadas.' (grifei)

Na hipótese vertente, observa-se que o eg. Tribunal de origem concluiu, 
mediante o exaustivo exame fático-probatório dos autos, que existiam elementos 
suficientes para comprovar a materialidade e autoria do delito de tráfico de drogas e 
posse ilegal de arma de fogo com numeração suprimida.

Com efeito, a eg. Corte estadual manteve a r. sentença condenatória, 
com fundamento nas diversas provas dos autos, sobretudo, nos depoimentos concretos 
dos policiais e na ausência de provas da suposta ilicitude na conduta dos agentes, 
dentre outros vários elementos. 

A alegada "prova nova" constitui apenas um outro processo que, em 
nada, teria o condão de modificar as razões do v. acórdão, que, como dito, reprisaram a 
correta apreciação das provas nos autos originais.

Bem verdade, o que se verifica é que a d. Defesa deseja se utilizar da 
presente impetração como maneira de forçar uma nova revisão criminal e em 
substituição a seu recurso próprio, contudo, sem apresentar seus devidos fundamentos 
e diretamente perante este eg. Tribunal Superior, o que não é possível.

De qualquer forma, importante esclarecer a impossibilidade de se 
percorrer todo o acervo fático-probatório nesta via estreita do writ, como forma de 
desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e 
provas, providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do habeas 
corpus, que não admite dilação probatória e o aprofundado exame do acervo da ação 
penal. 

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados:
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CRIME CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE DELITIVA. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. DEPOIMENTO DA VÍTIMA E OUTRAS PROVAS 
TESTEMUNHAIS. AUTORIA DELITIVA E MATERIALIDADE CONFIRMADAS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

[...] 4. A pretendida absolvição do paciente ante a alegada ausência de 
prova da autoria delitiva e da materialidade é questão que demanda aprofundada 
análise do conjunto probatório produzido na ação penal, providência vedada na via 
estreita do remédio constitucional do habeas corpus, em razão do seu rito célere e 
desprovido de dilação probatória.

5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 475.442/PE, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 22/11/2018, grifei).
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"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL (CP. ART. 217-A). ABSOLVIÇÃO. 
IMPROPRIEDADE NA VIA ELEITA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A 
CONTRAVENÇÃO PENAL. PRÁTICA DE ATO LIBIDINOSO DIVERSO DA 
CONJUNÇÃO PENAL. CRIME CONFIGURADO. MAIORES INCURSÕES SOBRE O 
TEMA QUE DEMANDARIAM REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para 
a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

3. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor do ilícito 
descrito na exordial acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de 
absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ.

[...] 6. Writ não conhecido" (HC n. 431.708/MS, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 30/05/2018, grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. 
UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO 
SISTEMA RECURSAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUSÊNCIA DE PROVAS PARA 
A CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO 
MANDAMUS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. ÉDITO REPRESSIVO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. COAÇÃO ILEGAL NÃO CONFIGURADA.

1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato 
apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal 
fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes.

2. A pretendida absolvição do paciente é questão que demanda 
aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, providência vedada na 
via estreita do remédio constitucional, em razão do seu rito célere e desprovido de 
dilação probatória. 

3. No processo penal brasileiro, vigora o princípio do livre convencimento 
motivado, em que o julgador, desde que de forma fundamentada, pode decidir pela 
condenação, não se admitindo no âmbito do habeas corpus a reanálise dos motivos pelos 
quais a instância ordinária formou convicção pela prolação de decisão repressiva em 
desfavor do acusado.[...]

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 421.179/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 19/12/2017, grifei).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. ESTUPRO PRATICADO CONTRA FILHA MENOR DE 18 ANOS. 
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ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA OU DEFICIÊNCIA DA DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 593/STF E DO PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS 
GRIEF. CONDENAÇÃO. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. PALAVRA 
DA VÍTIMA EM CONSONÂNCIA COM A PROVA TESTEMUNHAL E PERICIAL. 
AFASTAMENTO QUE DEMANDA REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE RELATÓRIO SOCIAL DA 
VÍTIMA E LAUDO PERICIAL INCONCLUSIVO QUANTO À AUTORIA. 
IRRELEVÂNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE INEXISTENTE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 

[...] 5. Na hipótese, da leitura dos autos, extrai-se que a condenação do 
réu foi devidamente fundamentada pelo Magistrado de primeiro grau e confirmada pelo 
Tribunal de origem, uma vez que baseada no depoimento da vítima, somado às provas 
testemunhais e pericial, que corroboraram o relatado pela menor, não havendo falar em 
nulidade quanto ao ponto.

6. Considerando que as instâncias ordinárias consignaram e 
demonstraram a coesão e harmonia do depoimento da vítima, bem como as demais 
provas testemunhais, o afastamento dessas conclusões demandaria o revolvimento 
fático-probatório, inadmissível na via estreita do habeas corpus, cuja cognição sumária 
impede tal providência.[...]

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 379.879/PR, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 25/09/2017, grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. ABSOLVIÇÃO. EXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. INÉPCIA DA DENÚNCIA E FALTA DE JUSTA 
CAUSA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. TESES SUPERADAS. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PEDIDO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 
RECURSO NÃO ACOLHIDO.

1. Mostra-se adequada a decisão que indefere liminarmente, de forma 
monocrática, o habeas corpus manifestamente incabível, nos termos do art. 210 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

2. Não é possível, na via estreita do mandamus, analisar profundamente as 
provas para se concluir pela inocência do acusado.

3. Prolatada sentença condenatória, ficam superadas as alegações de 
inépcia da denúncia e de falta de justa causa para a ação penal.

4. Inviável avaliar a alegação de nulidade por cerceamento de defesa se 
ela não foi levada a exame do Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de 
instância.

5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no HC n. 
428.336/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
15/02/2018, grifei).

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO. ABSOLVIÇÃO. 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE ESTUDO DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA E SOCIAL 
DA VÍTIMA. IRRELEVANTE AO DESLINDE DO FEITO. DECISÃO PROFERIDA COM 
BASE NO ACERVO PROBATÓRIO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. REEXAME 
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PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE PENA VIA DO WRIT. ORDEM DENEGADA.
1. Além de restar prejudicada a realização do estudo psicológico e social 

por não ter sido localizada a vítima, ressaltou o Tribunal de origem que, da leitura da 
prova amealhada sob o crivo do contraditório, verifica-se que a submissão da vítima a 
nova perícia revela-se patentemente desnecessária, valoração de desnecessidade que 
não se revela desarrazoada.

2. Não há preclusão judicial no deferimento ou determinação de provas, 
que pode ter reconsiderada a necessidade de sua realização.

3. Tendo as instâncias ordinárias indicado os elementos de prova que 
levaram ao reconhecimento da autoria e da materialidade e, por consequência, à 
condenação, não cabe a esta Corte Superior, em habeas corpus, desconstituir o 
afirmado, pois demandaria profunda incursão na seara fático-probatória, inviável 
nessa via processual.

4. Habeas corpus denegado" (HC n. 376.672/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 31/08/2017, grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIMINAR DO WRIT. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. PROFUNDO 
REEXAME DOS FATOS E PROVAS. VEDAÇÃO. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não é cabível a apreciação do pedido de anulação do processo, nem de 
absolvição, pois, além da constatada regularidade das decisões proferidas pelas 
instâncias de origem, a alteração da convicção motivada da instância ordinária 
demandaria reexame aprofundado do quadro fático-probatório, inviável no rito de 
cognição sumária da ação constitucional.

2. O entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 
do ARE n. 964.246/SP, sob o regime de repercussão geral, assenta que "a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau recursal, ainda que sujeito 
a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal".

3. Na hipótese, não há motivo para que se suspenda a execução provisória 
da pena, uma vez constatado o esgotamento da instância ordinária (julgamento dos 
embargos de declaração da defesa).

4. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 379.981/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 16/03/2017, grifei).

Corroborando, a manifestação do Dr. José Adonis Callou de Araújo Sá, 
Subprocurador-Geral da República (fls. 139-142): "Como se vê, as questões deduzidas 
no writ denotam o exclusivo propósito de reexame de matérias analisadas e decididas 
pelo TJRJ. Considerando que a revisão criminal constitui ação de impugnação 
submetida às hipóteses restritas de cabimento previstas no art. 621 do CPP, não é 
possível, na via estreita do habeas corpus, realizar-se novo julgamento de temas 
tratados em ação penal transitada em julgado (HC 357.094/RJ, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 
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10/08/2016), tampouco o debate e desate sobre matéria controversa de prova."
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus" (grifei).

Pois bem.

Conforme se apreende, todos os pontos apresentados foram 

devidamente analisados, não havendo falar em constrangimento ilegal.

No presente caso, conforme já esclarecido na decisão agravada, o habeas 

corpus foi utilizado como sucedâneo de "nova" revisão criminal - o que não se mostra 

possível, seja pela necessidade de reexame fático-probatório, seja pela incompetência desta 

eg. Corte, seja pela falta dos pressupostos do art. 621 do CPP.

Desta feita, consoante remansosa jurisprudência deste eg. Superior Tribunal de 

Justiça, "considerando que as instâncias ordinárias consignaram e demonstraram a 

coesão e harmonia do depoimento da vítima, bem como as demais provas testemunhais, 

o afastamento dessas conclusões demandaria o revolvimento fático-probatório, 

inadmissível na via estreita do habeas corpus, cuja cognição sumária impede tal 

providência" (HC n. 379.879/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 

25/09/2017).

Ademais, quanto à alegação de que a decisão monocrática foi proferida em 

violação ao princípio da colegialidade, é cediço que o Regimento Interno deste Superior 

Tribunal de Justiça, em seu art. 34, XX, estabelece como atribuição do Relator “decidir o 

habeas corpus quando for inadmissível, prejudicado ou quando a decisão impugnada se 

conformar com tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, 

a entendimento firmado em incidente de assunção de competência, a súmula do Superior 

Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal, a jurisprudência dominante acerca 

do tema ou as confrontar” (grifei).

Assim, não resta dúvida quanto à possibilidade de o Relator proferir decisões 

monocráticas no âmbito desta Corte, não havendo ofensa ao princípio da colegialidade, 

notadamente porque qualquer decisão monocrática está sujeita à apreciação do órgão 

colegiado, em virtude da possibilidade de interposição do agravo regimental. 
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Com efeito, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, com a 

interposição de agravo regimental, torna-se superada a alegação de afronta aos princípios do 

juiz natural e da colegialidade, tendo em vista a devolução da matéria recursal ao órgão 

julgador competente. 

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DO JUIZ NATURAL E DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. RISTJ. ART. 34, XVIII, "B", E XX. CUMPRIMENTO 
PROVISÓRIO DA PENA. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
MATÉRIA DECIDIDA PELO STF. REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

I - O RISTJ, em seu art. 34, XVIII, 'b', dispõe que o Relator 
pode proferir decisão monocrática para 'negar provimento ao recurso ou 
pedido que for contrário a tese fixada em julgamento de recurso repetitivo 
ou de repercussão geral, a entendimento firmado em incidente de assunção 
de competência, a súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 
Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência dominante acerca do 
tema;' 

II - Continua o RISTJ, no mesmo art. 34, XX, a estabelecer 
que o Relator pode, monocraticamente, 'decidir o habeas corpus quando 
for inadmissível, prejudicado ou quando a decisão impugnada se 
conformar com tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de 
repercussão geral, a entendimento firmado em incidente de assunção de 
competência, a súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo 
Tribunal Federal, a jurisprudência dominante acerca do tema ou as 
confrontar;' 

III - É firme a jurisprudência deste STJ no sentido de que, 
com a interposição de agravo regimental, torna-se superada a alegação 
de afronta aos princípios do juiz natural e da colegialidade, tendo em 
vista a devolução da matéria recursal ao órgão julgador competente. 

IV - O julgamento monocrático pelo Relator não implica 
cerceamento de defesa, por eventual supressão do direito de o patrono 
realizar sustentação oral. 

V - O cumprimento provisório da pena, é matéria decidida 
pelo col. STF, em julgamento submetido à sistemática da repercussão 
geral, na qual reafirmou a jurisprudência já assentada, para concluir que 
'a execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau 
recursal, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 
compromete o princípio constitucional da presunção de inocência 
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afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal' (ARE n. 
964.246/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 25/11/16).

Agravo regimental não provido” (AgRg no RHC n. 
75.296/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 18/10/2017, 
grifei).

“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AUSÊNCIA 
DE CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE PROCESSUAL. PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. DETERMINAÇÃO DE DESENTRANHAMENTO 
DE PROVA ILÍCITA MOTIVADA. ABSOLVIÇÃO DO RÉU. 
IMPROPRIEDADE NA VIA DO WRIT. CONDENAÇÃO BASEADA NA 
PALAVRA DA VÍTIMA E EM OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS 
PRODUZIDOS NOS AUTOS. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade, 
pois é conferido ao relator decidir monocraticamente o habeas corpus 
quando for ele inadmissível, prejudicado ou quando a decisão impugnada 
se conformar com tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de 
repercussão geral, a entendimento firmado em incidente de assunção de 
competência, a súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo 
Tribunal Federal (art. 932 do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do 
Código de Processo Penal; e arts. 34, XX, e 210 do RISTJ). 

2. O julgamento monocrático pelo relator não implica 
cerceamento ao direito de defesa, por eventual supressão do direito de o 
patrono da parte realizar sustentação oral. 

[...] 
7. Agravo regimental desprovido” (AgRg no HC n. 

327.638/PA, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 21/9/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO E FORMAÇÃO DE QUADRILHA. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
RÉU MULTIRREINCIDENTE. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE 
DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator 
está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada 
obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente sempre 
poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o qual 
foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do 
presente agravo regimental.
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[...]
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no RHC n. 

93.263/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 2/4/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS PARA AFASTAR A DECISÃO 
AGRAVADA. MANUTENÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Se os argumentos trazidos pelo agravante em nada 
inovaram, não sendo suficientes para alterar o entendimento adotado, 
deve ele ser mantido por seus jurídicos e próprios fundamentos.

2. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
388.589/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 15/2/2018, 
grifei).

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da r. decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte: "É inviável o 

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada". 

Exemplificativamente:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é harmônica no sentido de 
que não ofende o princípio da colegialidade a prolação de decisão 
monocrática pelo relator, quando estiver em consonância com súmula ou 
jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

2. Conforme reiterados julgados dessa Corte, cumpria ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada a qual não conheceu do writ por se tratar de reiteração 
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de pedido analisado por esta corte no Aresp n. 1.336.090 e inexistir 
requisitos a serem analisados da segregação cautelar por se tratar de 
execução provisória da pena. Limitou-se a defesa em argumentar sobre a 
possibilidade de superação da súmula 691/STF e ausência de requisitos 
autorizadores da prisão preventiva. Portanto, no caso, aplica-se a 
Súmula 182/STJ "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada." 

3. Agravo regimental não conhecido" (AgRg no HC n. 
429.525/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 13/11/2018, 
grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PERDA DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS. 
PREJUDICIALIDADE. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NO 
PRESENTE RECURSO. SÚMULA N.º 182/STJ. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE PRÉVIA OITIVA DO 
APENADO. DESNECESSIDADE. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA 
INFRAÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA OU LEVE. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. VIA 
INADEQUADA. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
PARTE, DESPROVIDO.

1. O presente recurso não deve ser conhecido quanto à 
insurgência em torno da suposta revogação dos dias remidos, pois o 
agravante não impugnou especificamente o fundamento da decisão ora 
atacada, concernente à prejudicialidade do pleito defensivo sobre a 
questão. Assim, incide, na espécie, a Súmula n.º 182/STJ.

2. Não prospera a alegação de nulidade da decisão que 
homologou a falta grave do Paciente, pois, no procedimento 
administrativo instaurado para a apuração de falta disciplinar, o 
sentenciado "foi ouvido na presença de Defensor, tendo este oportunidade 
de apresentação de defesa administrativa", conforme o Magistrado de 
primeira instância. A Lei de Execução Penal, no art. 118, exige a oitiva 
prévia do condenado apenas nas hipóteses de regressão de regime 
prisional, o que não é o caso. 

3. A suscitada necessidade de afastamento da infração ou de 
desclassificação da falta grave para falta média ou leve exigiria o 
revolvimento de fatos e provas, o que é incompatível com os limites 
cognitivos do habeas corpus. Precedentes.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, desprovido" (AgRg no HC n. 439.588/SP, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Laurita Vaz, DJe de 13/11/2018).

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 
157, § 2º, I E II E ART. 157, §2º, II, DO CÓDIGO PENAL. ART. 157, § 2º, 
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I E II E ART. 157, §2º, II, DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA. 
TERCEIRA FASE. MAJORANTES. QUANTUM DE ACRÉSCIMO. 
SÚMULA N. 443 DESTA CORTE. DIREITO AO REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. PRETENSÃO DE SIMPLES REFORMA. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, 
porquanto não infirmados por razões eficientes, restringindo-se o 
agravante a demostrar seu inconformismo com o decisum impugnado, tão 
somente reiterando os argumentos da inicial do habeas corpus, é de ser 
negada a pretensão de simples reforma. (Enunciado n.º 182 desta Corte).

2. O agravo regimental não é a via própria para proposição 
de cancelamento de verbete sumular. Além disso, a questão não foi 
debatida pelas instâncias ordinárias, surgindo apenas no parecer opinativo 
do Ministério Público Federal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 447.162/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 29/08/2018).

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. WRIT PREJUDICADO. SUPERVENIENTE 
PERDA DE OBJETO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. Não há impedimento para que o relator decida a 
impetração, de forma singular, nos termos do art. 557 do CPC c/c os arts. 
3º do Código de Processo Penal, 38 da Lei n. 8.038/90 e 34, XVIII, b, do 
RISTJ, quando já exista jurisprudência consolidada no Tribunal a respeito 
da matéria versada no writ, inocorrendo, portanto, ofensa ao princípio da 
colegialidade. Precedentes desta Corte e do STF. 

2. Ao agravante cabe impugnar de forma específica os 
fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento da 
insurgência. Aplicação, por analogia, do enunciado contido na Súmula n. 
182 desta Corte. 

3. Agravo regimental não conhecido" (AgRg no HC n. 
405.266/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 19/06/2018).

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida 

por seus próprios fundamentos. 
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Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte:

"AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS. 
AUSÊNCIA DE DEBATE DA TESE PELO TRIBUNAL   DE   ORIGEM.  
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA   DE   
INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  SITUAÇÃO  DE  CADA  CONDENADO. 
INEXISTÊNCIA  DE  NOVOS  FUNDAMENTOS  CAPAZES DE 
MODIFICAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1.  Segundo  o  entendimento  vigente  neste  Superior  
Tribunal  de Justiça,  a  modificação  de  decisão  por meio de agravo 
regimental requer   a   apresentação   de  argumentos  capazes  de  alterar  
os fundamentos anteriormente firmados. 

[...] 
6.  Assim, inexistindo  novos  fundamentos  capazes  de 

modificar o decisum impugnado, deve ser mantida a decisão. 
7. Agravo improvido" (AgRg no HC n. 384.871/SC, Quinta 

Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 09/08/2017).

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. MERO INCONFORMISMO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental. 

[...] 
3. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 

de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
mantida a decisão monocrática proferida. 

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
369.103/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 31/08/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
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de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental. [...] 

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 1º/09/2014, grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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MATÉRIA CRIMINAL
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AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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